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QUESTÃO SOCIAL E ANÁLISE ECONÔMICA NO BRASIL: 1960-1980
A despeito das controvérsias, o período compreendido
entre aproximadamente o início da Nova República (1985) e a con-
clusão dos trabalhos da Assembléia Constituinte (1988)tornou-se
um marco, ou pelo menos uma referência obrigatória, para o debate
sobre as desigualdades econômicas e sociais. Basta tão somente
recordar o seu significado político naquele momento: a posição
que ocupou, de um lado, nos planos de governo e propostas de
políticas públicas assim como no próprio discurso governamental
("Tudo pelo Social") e, de outro, nas discussões que tiveram
lugar na ocasião da elaboração da nova Constituição. O fato é
que, em raras ocasiões estiveram tão em evidência os problemas
relativos às profundas inequidades econômicas e sociais que
marcam a sociedade brasileira - a acentuada disparidade tanto na
repartição da renda como no acesso a um conjunto de bens e
serviços que integram o que modernamente considera-se como os
direitos civis e sociais do cidadão. Da mesma forma (e em grande
medida relacionadas com a notoriedade da questão social no
cenário político) as políticas sociais, entendidas como
instrumento que permitiria minimizar alguns desses problemas,
alcançaram um destaque político até então praticamente inédito.
Nesse sentido, as flagrantes condições de pobreza e as carências
de parte substancial da população foram discutidas e abordadas
como uma questão de encaminhamento e solução vinculados, direta
Ou indiretamente, às ações do Estado. Mais que isto, os documen-
tos e discursos oficiais revelaram a intenção do poder público de
tornar prioridade de governo o equacionamento das desigualdades
e, sobretudo da pobreza. O documento "Subsídios para a Ação
Imediata contra a Fome e O Desemprego" elaborado pela Comissão
Para o Plano de governo-COPAG - em 1985, o programa de Priorida-
des sociais para
Por exemplo,
1985 e o Plano de Prioridades Sociais para 1986,
ilustram essa intenção.
Também Preocupados com esta questão alguns economistas
apolaram e envolveram-se mais diretamente com as intenções do
9overno da Nova República no que concerne à problemática social.
DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ
destacaram-se os de trad
ição progressista - aque
les
1 vinham pensando e
analisando o d
il a partir de con
cepções e postura
s
e marcante foi
à
intelec-
as, tor-
Entre eles
que de uma maneira gera
vimento capitalista
no Bras
Particularmente
forte
governo de técnicos
e
na últimas três
décad
de formação
e difusão
do
sociais €
políticas
esenvol-
teóricas críticas.
político e no
"escolas", que,
núcleos
as dimensões
s análises econô
presença no cenário
tuais vinculados as
naram-se reconhecidas
como
pensamento críti
co - onde
temente incorpo
radas a
micas-
estiveram co
nstan
emocratização
política p
or
nas agências
governamen-
ções relat
ivos
sociais
desta
produção
trabalhos
da
e rees-
pelo clima de
red
oe
bates e publica
políticas
gstimulados
que passava
o país, No m
eio acadêmic
basicamente, PIO
gualdades € pob
este quadro.
oferecer
processo de P
jJiferaram
OS de
reza e a
capacidade
dastais
parte significatas desi
reverter
orientada
iva
aos
janejamento
e então pretendia-se
os
em
subsídios
esteve
para
a atender ao
ema de prote
sentido, pode-S€
ge Reforma
ja, Reforma d
Arinos:
constituint
e e par
truturação do sist
realizar. Ne
sse
das comissõe
s
reforma sanitár
jeto Afonso
exemplo;
reforma da
nceiro de
ção social, qU
destacar;
Tributária,
o sistema Fina
por
tomar O
aldades
de 80,
álise e
conômica
, ao se
jíticas
sociais
€ desigu
da décad
a
a ruptura
te
nos últ
imos
es não
chegam
à
arcabou
ço
antendo
ral quê
padrão
e vista da an
ões entre po
teve lugar
ado, à prime
ymeou à anál
que estas in
po ponto À
re as relas meados
:
órica
30
emsob
jra vista,debate
o-econôm
um
ter
sci icas, que
ó
2 se process
parece
ise crítica
terpretaçõ
respeito
o vinha se m
mais estrutu
ados pelo
o ca
com
ao
anos- . o
constitui”
um bl natureza
nômicos 9eT
sobre
ráter daseco
meados
teó
e
q a .
redistributivas do poder público como meio de minimizar as
iniquidades:
nv... ê
nos aeaindaee DO AO- trab ômico com
socil i uiTEARsr o mperativo de qua ro
fas poaproc para que freiassem as Ra
oras da riqueza e
cresi i adia”p a setores da sociedade: o sodiaio Dotado E
PELO ud cora subordinado ao econômico. 'o afa Ea nto
deste aoro aenrreu na medida em que o social Passo
icado como um cam i Lge l po s ngular sol
Daddera estatal poderia ser enlicadoq
do pfeito de éSUCÉSSO. As transformações desejáveis
pára egito ce eia equidade social dar-se-iam, ai E
eoe da produção e sim da ndistribuiçãor:
DÓGLicOS pa fetos =Consumidores de bens e serviços
4 s se alçados i uâni
cidadania". (VIANNA, to90º ea Fondigão! eeénine” da
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1- As DESIGUALDADES NDESE e A VISÃO DA CE E
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a questão
tar, encontra-se disperso,nãoa que interes
prneinanente,
» NãO sistemati sa aqui presen-matizado
desenvolvimento e refinamento de seu quadro analítico-conceitual,
quanto em relação à busca de superação crítica de seus
pressupostos e paradigmas. Nesse sentido, o núcleo de questões
levantadas pela CEPAL pode ser entendido como um dos grandes
quadros de referência que veio orientar também, a partir de mea-
dos dos anos 60, as análises de alguns segmentos progressistas.
Por outra parte, apesar do mérito de ter inserido no
debate econômico, de modo mais explícito, a questão social e de
tê-la tratado sistematicamente já desde a metade da década de 50
- através das análises sobre o monopólio da propriedade da terra
e o imperialismo - o pensamento socialista teve
expressão menos significativas, em
uma difusão e
boa parte limitada
teoricamente por sua estreita vinculação às diretrizes políticas
do Partido Comunista (Cf. BIELCHOWSKY, 1988).
Em um universo ocupado majoritariamente por teorias
modelos voltados para explicar (e
e
justificar) o sistema
capitalista em países com industrialização em processo adiantado,
as análises da CEPAL preencheram uma região teórica em aberto
fornecendo, a muitos economistas no Brasil dos anos 50/60 nuinstrumental analítico que lhes permitiu eotipsEsnadsalternativamente a origem histórica e OS processos econômiLas micos a
soclais em curso.
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De outra parte, a incorporação e
advindos do desenvolvimento do
nos centros do capitalismo)
distribuição dos benefícios
progresso técnico (produzido
difundiam-se em um ritmo mais lento e de forma irregular, entre
as já especializadas atividades produtivas, o que caracteriza uma
heterogeneidade tecnológica.
Decorrentes da especialização econômica e da heteroge-
neidade tecnológica, a tendência aos desequilíbrios estruturais
(desemprego, inflação, deterioração dos termos de troca),
dificultavam o desenvolvimento da economia e a superação da
condição de periferia. Para livrar-se de tal condição e ingres-
sar na modernidade, (com todas as benesses econômicas e sociais
que esta traria consigo) era necessário e urgente levar
adiante o desenvolvimento econômico-industrial, que passaria
obrigatoriamente pela internalização da produção de bens de capi-
tal. A conclusão desse processo exigia, e mais que isto impunha
como imprescindível, a intervenção ativa do Estado, quer
assumindo para si o controle e a produção em alguns setores
estratégicos para o desenvolvimento; quer, sobretudo, dirigindo
as atividades de planejamento econômico, coordenando e
administrando a expansão e diversificação das atividades
produtivas e a tendência aos desequilíbrios estruturais. (Cf
BIELCHOWSKY, 1988).
A miséria estrutural - como foram designadas as imensas
desigualdades econômicas e sociais nos países latino-americanos -
encontrava suas raízes, e igualmente os mecanismos para sua
própria reprodução, na mesma dinâmica que historicamente vinha
conferindo à economia a condição de periferia (BARBOSA DE
OLIVEIRA E HENRIQUE, 1990). Os baixos níveis de vida e a exclusão
da maioria da população do mercado de trabalho e consumo
característicos das economias industriais modernas seriam
Problemas ultrapassados na medida em que lograsse êxito o
desenvolvimento da indústria nacional particularmente do setor
Produtor de bens de capital. Não obstante envolver instabilidades
e dificuldades
estruturais, a
adicionais, por conta dos desequilíbrios
industrialização nacional promoveria
(automaticamente) como decorrência de sua realização, uma melhora
efetiva e significativa das condições de vida da população. Ou
Seja, um projeto de industrialização dirigido pelo Estado, (comas diego E Ja écaracterísticas e objetivos há pouco resumidos) era visto como
a condiçã io fundamental (e suficiente) para tornar superados todo
fatores que levavam à miséria estrutural.
A preocupação com as condições (e superação) da miséria
estrutural encontra-se orientada,: todavia, por uma concepção
estritamente econômica (e economicista) do processo de desenvol-
vimento capitalista na periferia. Dentro
pensamento da CEPAL constrói uma
subproduto
desta perspectiva o
visão do social como um
"técnico" do econômico, por este determinado mecani-
camente como uma variável dependente de uma equação "matemática".
De modo semelhante e com a mesmao perspectiva, a atribuição
conferida ao Estado (peça fundamental no processo de indutriali-
zação da periferia) não politiza a análise na medida em que esse
Estado é percebido como uma entidade "neutra". Desse modo, a
despeito da sua importância estratégica, o Estado não se torna
ele próprio objeto de reflexão, o que reforça o caráter
da análise cepalina.
técnico"
No Brasil a influência das teses cepalinas foi marcante
nas análises e no pensamento econômicos, especialmente em algumas
correntes vinculadas ao desenvolvimentismo. (2) Nesse sentido
destacaram-se sobretudo as idéias em torno dos argumentos Favosão
veis a intervenção do Estado na economia e à importância de
E SÊ . . .
sussaparticipação na industrialização. Tais idéias não ficaram ta
somente no plano do debate e polêmica entre liberais e º. . desenvol-
vimentistas, na medida em que muitos destes lÚltimos tiveram
T2)EmBielchowsky, as idéias desenvolvimentistas encontram-sedivididas em três sub-correntes no início da década de 60: a
do setor público não nacionalista, a do setor privado e a
do setor público nacionalista. Estas três corrente
apontavam (com ênfase em aspectos distintos, conforme a col Ecepção de desenvolvimento econômico que orientava cada má)a importância da ação do Estado no processo de industriali
zação no país. As teses cepalinas, entretanto, exerceram úmáinfluência significativa somente sobre o desenvolvimentismnacionalista (BIELCHOWSKY, 1988). Por outro lado, alternatio
vamente a revisão bibliográfica da Teoria da CEPAL realizada
por Oliveira Filho (1991) mostra a convergência de diferen-
tes segmentos progressistas para o projeto nacional-desen-
volvimentista.
oportunidade de atuar concretamente no projeto de industrializa-
ção no Brasil pós-45.
A experiência brasileira de desenvolvimento industrial,
cujo grande momento deu-se entre o final dos anos 50 e início dos
60, acabou por apresentar resultados não esperados e tampouco
imaginados, contrariando expectativas mais otimistas (e
ufanistas). A economia crescera em ritmo acelerado, sendo que o
setor industrial vinha desempenhando um papel fundamental, neste
processo. Tal expansão, acompanhada de uma intensa e rápida
urbanização, não resultou, todavia, em benefícios econômicos e
sociais proporcionais para os setores mais pobres e socialmente
mais frágeis da sociedade. Ao contrário, em meio a um clima
político extremamente instável, as desigualdades sócio-econômicas
tornavam-se mais flagrantes, como registra Bielchowsky (1988):
"(...) surgiam condições concretas para uma
crescente insatisfação popular. O processo de crescimen-
to econômico anterior, apesar do grande avanço da indus-
trialização, havia propiciado a aparição de miséria e
desemprego urbanos a níveis inimaginados por aqueles que
haviam acreditado na industrialização como solução para
as questões sociais do país. Ao problema da baixa absor-
ção de mão-de-obra nos setores modernos da economia,
típico do estilo de industrialização brasileira e por si
só potencialmente causador de tensões sociais, vinham
somar-se (...) uma elevada inflação - que reduziu grada-
tivamente os salários reais a níveis sempre inferiores
ao pico alcançado em 1959 - e, coma recessão de 1963,
um agravamento do problema de desemprego (...)".
(BIELCHONSKY, 1988, p. 477-478)
2 - CONCENTRAÇÃO DE RENDA: UM LIMITE ESTRUTURAL PARA O
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Apesar da influência e atração exercidas sobre as idéias
e projetos desenvolvimentistas, as concepções de superação do
atraso sócio-econômico (inclusive o estado crônico de miséria das
massas) e dos desequilíbrios estruturais, através do desenvolvi-
mento "planejado" da indústria nacional, converteram-se progres-
sivamente em objeto de crítica por parte de muitos que as adota-
ram e participaram de sua sistematização analítica e conceitual.
A crise econômica e social com a qual se deparou o país em boa
parte dos anos 60 constituiu, no plano da análise,
fértil para reformulação das teses cepalinas e
tas e para o surgimento de novas contribuições
volvimento capitalista no Brasil. As
um terreno
desenvolvimentis-
acerca do desen-
consequências sociais do
período de expansão econômica precedente trouxeram para o debate
econômico algumas preocupações e idéias ainda embrionárias, que
somente seriam elaboradas e melhor definidas posteriormente na
década de 70, como será visto adiante.
De uma maneira geral, durante os anos 60, as questões
distributivas passaram a receber maior atenção assim como
tratamento teórico e analítico mais sistemático. Nesse sentido,
as reflexões e análises procuraram aprofundar as investigações
sobre as características e mecanismos que mantinham as relações
entre o desenvolvimento econômico e a estrutura de distribuição
de renda.
No início dos anos 60 a implantação de reformas de baseespecialmente a reforma agrária, - objeto de reivindicação emobilização de diversos segmentos progressistas da sociedade, ealvo de ampla discussão parlamentar - despontavam, enquanto
questões distributivas, como fundamentais na estratégia para
viabilizar o crescimento econômico de longo prazo (3). Estes
debates e propostas foram, entretanto, descartados da vida
econômica e política do país com o movimento que conduziu os
militares ao governo em 1964, que de resto, passou a Considerar
como oposição ao regime recém inaugurado as reflexões dirigidas
para avaliação crítica do desenvolvimento capitalista no Brasil,
A ordem política que orientou os 20 anos de regime
autoritário - marcado pela repressão sistemática as organizações
sindicais e movimentos sociais, e pela suspensão dos direitos
políticos e liberdades de expressão - certamente contribuiu para
reforçar a dimensão social nas críticas ao modelo econômico
(3) À relaçã lvimento no debaterelação entre reformas de base e desenvol
? e análise econômica no período compreendido entre 1960/64
esta registrada em Bielchowsky (1988).
T
E
brasileiro. É claro que tal postura não refletiu unicamente um
posicionamento político e ideológico mas também teórico. A preo-
'cupação com os aspectos histórico-sociais do desenvolvimento eco-
nômico, vinha se consolidando como tradição, herdada em larga
medida da visão cepalina e estruturalista.. Esta preocupação
expressava, ao mesmo tempo, uma divergência teórica com
princípios e teses de fundo monetarista e mais ortodoxas,
presentes nos diagnósticos e propostas - como o Plano de Ação
Econômica do Governo - PAEG de 1964 - da equipe econômica do novo
governo. Segundo os estruturalistas, em nome da estabilização e
modernização, os monetaristas defendiam medidas que aprofundariam
as desigualdades sócio-econômicas, além de comprometer a desen-
volvimento futuro da economia.
Em meio a crise e recessão a idéia de tendência à estag-
nação econômica encontrava receptividade entre alguns economistas
estruturalistas de expressão, como Celso Furtado (1969). A insta-
bilidade monetária e financeira ocorrida em 61/62 e especialmente
a recessão iniciada em 1963, expressavam de forma contundente
esta tendência. Inscritas nos marcos da CEPAL, as idéias
estagnacionistas desenvolveram-se no Brasil centradas nos
argumentos de insuficiência da demanda:
" o vincula a estagnação econômica à perda de
dinamisno”do processo de industrialização apoiado na
substituição de importações. Nesse sentido, centra su
análise na evolução e comportamento da estrutura da
demanda, dependente, por sua vez, da distribuição
Tenda", (TAVARES, 1972, pg. 160).
Desse modo, um dos eixos centrais da análise estrutura-
lista recaía sobre a composição da renda e riqueza - marcadas
histórica e estruturalmente por altos níveis de concentração,
acentuados no processo de industrialização imediatamente
anterior. Mantido inalterado o perfil de repartição da renda, a
expansão do mercado para o setor industrial - um pressuposto para
a retomada do crescimento - torna-se-ia praticamente inviável. Um
mercado com dimensões relativamente reduzidos e, sobretudo, com
baixo potencial de crescimento, acabaria por impedir a
diversificação e expansão do setor industrial (particularmente
nos seus ramos mais dinâmicos) criando problemas de escala e
reflexos negativos sobre os investimentos; promovendo ainda como
decorrência, uma elevação dos níveis de desemprego. Com este
diagnóstico marcado pelo pessimismo de uma conjuntura econômica
recessiva, retomava-se o argumento já colocado no início dos anos
60, da necessidade de promover reformas institucionais e
políticas econômicas que possibilitassem operar alterações na
estrutura de repartição da renda a fim de reverter a tendência à
concentração e estabelecer as bases para a retomada do
crescimento econômico.
pensamento
Nesse sentido, e mantendo coerência com O
cepalino, a análise estruturalista nos anos 60 aponta
que os problemas sociais do Brasil seriam solucionados  automati-
camente a partir do equacionamento dos desequilíbrios da esfera
econômica.
3 —- DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: A REVERSÃO DO
PROCESSO DE CONCENTRAÇÃO DE RENDA
O novo período de expansão econômica inaugurado a partir
de 1968, expõe os limites das idéias de estagnação e
insuficiência de mercado. A realidade mostrava através do novo
ciclo de crescimento a viabilidade, até recentemente contestada
por alguns, do avanço e modernização do setor industrial no país
não obstante a distribuição de renda e riqueza altamente
concentradas, como destacaram Tavares e Serra em "Além da Est ag-
nação" (TAVARES,1972). O mercado, incentivado pelos mecanismos de
financiamento criados com as reformas de 1964/67, reagia e
acompanhava de forma positiva a expansão da produção dos setores
mais modernos da indústria. A análise de Wells indicava que:
"(...) as evidências (...) sugerem que as vendas de bens duráveis
foram muito menos limitadas do que alguns autores supõem" (WEL
1975, p. 236). A
Analiticamente, mesmo permanecendo em evidência as
idéias sobre o caráter estrutural da pobreza e das profundas
desigualdades de renda, se enfraquece a base de sustentação
N
empírica para supor estarem as soluções para tais problemas
determinadas de forma automática e mecânica pela dinâmica da
expansão econômica. Uma dinâmica que, segundo os indícios
disponíveis, prescindia de qualquer esforço que buscasse obter
maior equidade social e econômica; e mais ainda, que parecia
reproduzir e reforçar em escala ampliada a tendência estrutural à
exclusão de contingentes cada vez mais numerosos da população do
acesso ao mercado e à existência social modernos. Para certos
segmentos críticos e progressistas, em tal contexto e nestas
circunstâncias, fazia-se necessário não apenas entender este
processo e sua lógica, denunciando um padrão de industrialização
e crescimento extremamente perversos, porque entre outros
excludente, como também buscar soluções e alternativas
socialmente mais justas. Esta perspectiva esteve presente como
tendência em alguns estudos na primeira metade dos anos 70,
particularmente nos ensaios reunidos na Controvérsia sobre
distribuição de Renda e Desenvolvimento. (TOLIPAN e TINELLI,
1975).
Com os resultados do Censo de 1970 (IBGE), que registrou
uma elevação no nível de concentração da renda pessoal frente à
década anterior, tomava maior intensidade a polêmica economica e
política entre os que apoiavam o modelo econômico brasileiro e/ou
participavam diretamente da execução das políticas e planos
econômicos adotados pelo governo e aqueles que lhes eram
críticos. Um dos centros desta polêmica localizou-se, justamente,
em torno da relação entre as questões distributivas e as
Possibilidades de crescimento e desenvolvimento econômico.
O primeiro grupo, politicamente conservador, encontrava-
se vinculado a uma orientação teórica monetarista "moderna",
influenciada pelos trabalhos de Friedman (FRIEDMAN, 1988). Este
grupo, conforme seus críticos, era formado por economistas “(...)
Justificadores tecnocráticos do status quo que persistem em
tentar fazer crer à opinião pública que a ciência, como
esoterismo de sua linguagem e de suas técnicas de base
matemática, aponta sempre em favor dos ricos (...)" (CARDOSO,
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1975, p. 9). Nesse sentido concordavam e defendiam o estilo d
expansão que implicava e pressupunha um processo de concentra io
de renda; entendiam o crescimento econômico e a busca de na
maior equidade sócio-econômica como processos excludentes entre
si no tempo. Era preciso antes e acima de qualquer coisa criar a
condições que promovessem o crescimento da economia e somente em
uma etapa posterior (2) realizar uma redistribuição de renda
(fazer o “bolo” crescer para depois repartí-lo). Na defesa desta
tese, um dos argumentos mais utilizados e difundidos foi o de que
O processo de redistribuição impediria a formação de poupança em
volume ici isuf ente para financiar os investimentos necessários
para le
j
d var adiante e desenvolvimento econômico do país, além de
Over uma aceleração no processo inflacionário.
tiva sentaDo conforme alguns conservadores, a questão distribu-
solvida, na sua maior parte, via mecanismos de
mercado. Destacaram-se nesse sentido, idéias e teorias
Sugeriam e defendiam que a redistribuição de renda estaria fort
mente vinculada ao nível de escolaridade/qualificação dos
indi e-
duos. Com argumentações baseadas na teoria de capital
humano vi-
estabelecia-se que a remuneração de um indivíduo tenderia
elevar-se na proporção em que sua produtividade no trabalho
Creêscesse. Esta, por sua vez, estaria diretamente vinculad
0
variável educação/qualificação. Como decorrência de tal 1 a a
raciocínio, uma mais equilibrada repartição da renda nha de
que
seri
alcançada na medida em que se elevasse: o níveldo
educação/escolaridade dos indivíduos, O que lhes melhoor
qualificaria para ocupar posições mais vantajosas no mercado e
auferir maiores rendimentos do trabalho.
Nas abordagens progressistas, o questionamento das tese s
8 . .e teorias “neo-monetaristas" e a crítica do modelo brasilei1Tro
apresentavam sinais evidentes de ruptura com o arcabouço teóri co
(4) Confira SHULTZ (1973). Um estudo deT . como a j :
clássica tratou a questão da educação e MaCET poonômica
teoria do capital humano, encontra-se em CASTRO (1990)A à
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cepalino e estruturalista da década de 60. As reflexões
preocupadas com a distribuição de renda e o desenvolvimento
econômico estiveram menos marcadas pelas idéias da CEPAL e ma
is
sistematicamente por categorias e referências teóricas marxistas
e kaleckianas.
O maior ecletismo teórico resultou em contribuições e
inovações importantes para as reflexões sobre a experiência
brasileira, em particular, a questão das inequidades. Rompia-se
com a idéia da existência de algum mecanismo automático (m
uito
semelhante à “mão invisível") regendo a relação entre
desenvolvimento econômico e reversão da tendência à concentração
de renda e riqueza, como postulavam as análises cepalinas e
estruturalistas. Uma maior equidade na distribuição de renda não
era uma decorrência natural do desempenho positivo da economia.
Ao contrário, a tendência à concentração guardava estreita
conformidade com o padrão de acumulação implantado no país
pós-50, orientado pela produção de bens de consumo duráveis.
"(...) a redistribuição da renda contra os
assalariados e consumidores de base e em favor de certos
estratos médios urbanos privilegiados passa a ser um
pré-requisito para o funcionamento desse tipo de setores
e não apenas um resultado a posteriori da concentração
econômica urbana"! (TAVARES, 1975, p. 59).
A crise de meados dos 60 e a retomada posterior do
crescimento poderiam ser melhor compreendidos à luz de análises
que tomassem por referência a estrutura de produção, suas
características e a lógica das relações entre os diferentes
setores da economia. Neste quadro analítico as questões relativas
à demanda (insuficiência ou excesso) e aos desequilíbrios
monetários revelavam-se antes como consequências do que causas
determinantes da dinâmica do modelo brasileiro.
intas No nível da reflexão teórica, o esforço analític
o foi
dirigido para compreender a lógica e as articulações que vinham
orientando o padrão de acumulação de capital no Brasil. Nesse
sentido as atenções voltaram-se principalmente para as questões
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relacionadas ao papel do setor
tal processo;
setoriais - es
público e do sistema financeiro em
a í iS Características e a dinâmica das relações inter-
pecialmente na indústria - e à influência exercidapor elas na conformação de um mer
fixação dos salários, como
compõem a "Controvérsiar,
cado de trabalho segmentado e na
pode-se observar nos artigos que
No plano de análise de
alvo de críticas e denúncias as m
cavam O caráter perverso - no seu
de concentração de rendas - do
linhas genéricas,
Fista ortodoxo res
queda do salário
política econômica tornaram-se
edidas que sancionavam e refor-
aspecto excludente e promotor
padrão de industrialização. Em
as politicas de estabilização de corte moneta-
ultaram em recessão: aumento do desemprego,
dos 10% Reto o mínimo no período 1964/67, e aumento da rendaeconômics ticos da população (Wells, 1975). Com a recuperação
Por volta de 1968, a despeito de ter se elevado o nível
de emprego urbano, aumentaram, por outro lado e de maneira
Significativa, as desigualdades entre as remunerações
benefício daqueles que tinham lugar no topo da
Salarial (BACHA, 1975).
em
hierarquia
Em outro nível de análise, também Procurou-se (re)desta
car - mas com um enfoque distinto da década de 60 o
estrutural que informava o perfil de distribuição de
queza no país. Com o aprofundamento e consolidação
desenvolvimento adotado,
- O caráter
renda e ri-
do modelo de
Custoso e
ura de re-
por altos
tendia a ser crescentemente
moroso obter uma reversão na direção imprimida à estrut
partição de renda, desde sua origem caracterizada
Índices de concentração (NOFFMANN, 1975),
De uma maneira geral, formou-se na. análise tirelativo consenso crítica umem ceso OerenSen em torno da idéia de que O modelo brasileiroÚnica via (ou forma universal) para odesenvolvimen .
to econômico do país, como queriam seus defensores
da questão (re)distributiva
de acumulação, de forma que
Nesse sentido o encaminhamento
passava por mudanças no padrão
ermi rspermitisse compatibilizar O Crescimento econômico com maior
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equidade na distribuição da renda e riqueza. Afastada a hipótese
e a possibilidade de mudanças econômicas e políticas radicais no
curto prazo, retomava-se como necessaria - mas em um quadro
teórico-analítico distinto do da década de 60 - a realização de
reformas institucionais orientadas para a reversão da tendência à
concentração da renda.
"Na verdade a experiência de qualquer país capita-
lista indica claramente que não há qualquer tendência
intrínseca para o sistema distribuir automaticamente,
seja riqueza, seja renda, sejam oportunidades.Queisso
tenha de fato ccorrido em vários países avançados é um
fato, mas consequência de atividades organizadas politi-
camente por parte dos grupos e classes interessadas no
controle ou na influência sobre a estrutura de poder da
sociedade, consubstanciada no aparato institucional do
Estado" (MALAN e WELLS, 1975, p. 256/257).
"(...) é preciso concluir que as possibilidades de
redistribuição da renda para baixo são extraordinaria-
mente limitadas no capitalismo. Elas existem, no entan-
to, e sua realização depende em essência, das condições
políticas que permitam aos diretamente interessados
exercer maior influência na vida da nação" (SINGER,
1975, p. 100).
No contexto político da primeira metade dos 70, estas
observações de Malan e Singer, soavam um tanto o quanto "radi-
cais" no entender de economistas conservadores que apoiavam O mo-
delo brasileiro e prestavam seus serviços ao governo. Entretanto
- mesmo tendo sido expresso de modo contido, mas objetivo na
maioria das vezes - parte significativa dos artigos da
"Controvérsia" (e de uma maneira geral, das análises críticas
então realizadas) tendiam a considerar como pressuposto para O
enfrentamento das desigualdades estruturais econômicas e sociais
a conquista da democracia e sua relativa estabilidade. Ou seja,
as tentativas de se buscar soluções viáveis para tais questões -
sobretudo nos seus componentes mais estruturais, mas não menos
naqueles relativos à condução de curto e médio prazos da vida
econômica - estariam envolvidas por uma série de constrangimentos
e obstáculos, dados o modelo de
ordem política que o respaldava.
desenvolvimento em curso e a
. Por isso, entre outros motivos,
a urgência em resgatar os direitos políticos da cidadania, a fim
de que fosse permitido criar as condições e bases institucionais
para legitimação de reformas que viessem tornar menos concentrada
a divisão funcional e pessoal da renda.
Apesar de enfatizar a predominância do econômico no
encaminhamento das questões relativas às inequidades, os artigos
da "Controvérsia", principalmente, revelam um entendimento mais
politizado destas questões na medida em que destacam a importân-
cia do binômio Estado democrático/política econômica. Desse modo,
Tompem com a concepção da existência de mecanismos automáticos
regulando a relação entre crescimento econômico e redução das de-
sigualdades econômicas e sociais, que marcou de forma expressiva
O pensamento cepalino e estruturalista até o final dos anos 60.
4 - ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO DAS DESIGUALDAO DES: O CUDA CRISE ECONÔMICA E POLÍTICA Sra Sacra
No final dos 70 início dos 80, a literatura econômica
critica formulava de maneira muito mais explícita que à época da
"Controversia" suas considerações acerca da importância da
democracia política para O encaminhamento dos rincipai
problemas com que se deparava o pais. º pets
 "(...) serão decisivas condiçã ses
só permitam a definição do referidoesbilaVeaSs que no
vimento), como ensejem a mobilização social esenvol=
para viabilizá-lo" (SERRA, 1982, p. 121) necessania
"(...) e a condição sine qua
das dificuldades presentes exice ER a superação
leira resolva o impasse político que a ocledade brasi-
e BELLUZZO, 1982, p. 158). Paralizar (MELLO
"A única forma do país
renegociar/reescalonar a dívidao preparado para
que não atentem contra a soberania nacional decentes,
adoção de uma política econômica, de recupera dEsaaE na
da e equilibrada do crescimento, com amplo ção ordena-
população e do empresariado nacional" puPOrte da
BELLUZZO, 1982, p. 193). (COUTINHO e
No que se refere ao debate sobre as desigualdades
econômicas e sociais, todavia, praticamente nenhum estudo obteve
a expressão e repercussão alcançadas pela "Controvérsian
fato, a partir de meados dos 70, estas questões
De
Perderam
y
relativamente a posição privilegiada que ocupavam na análise
econômica progressista. De um lado, o próprio rumo tomados pelas
análises e reflexões no processo de superação do paradigma
cepalino certamente concorreram para que os problemas
distributivos e das inequidades estruturais fossem deslocados do
centro do debate econômico.
"O processo de superação do paradigma da CEPAL
implicou na separação analítica de dois objetos distin-
tos: de um lado o processo de acumulação de capital a
partir do polo moderno e especificamente capitalista
da economia. De outro, a formação histórico-social das
economias periféricas com seus antagonismos e problemas
(...) estruturais. (...) Ao separar os dois objetos, os
economistas passam a se concentrar no processo de
acumulação de capital cuja inteligibilidade é captada a
partir de um discurso mais universalista em que o quadro
de referência é um capitalista inespecífico. Nesse
sentido, não é possível nenhuma proposição explicativa
para o núcleo de problemas que empolgava a economia da
CEPAL: a miséria estrutural" (MEDEIROS, 1986, pp. 29/30).
Por outro lado, uma série de acontecimentos e processos
que tiveram lugar no decorrer das décadas de 70/80 viriam também
influir no sentido de reduzir a importância relativa da
problemática das desigualdades na análise econômica.
No início dos 70 após pouco mais de duas décadas de
expansão continuada, a economia mundial encontrava-se em meio a
um movimento generalizado de reordenamento mais profundo,
acompanhado em muitos casos de transformações sociais e
políticas. Apenas para se ter uma idéia aproximada deste processo
é oportuno indicar (sem a preocupação de estabelecer uma relação
hierárquica) algumas de suas manifestações: a queda no ritmo de
crescimento da produção e do emprego nos setores até então
considerados como polos dinâmicos da economia nos países
centrais; o concomitante movimento de expansão e difusão da
tecnologia da informática - uma nova base técnica - e seus
efeitos e reflexos sobre as estruturas e complexos industriais e
no mercado de trabalho; as implicações destas mudanças sobre as
finanças públicas e, especialmente, nas instituições e no
funcionamento dos sistemas públicos de proteção social, que se
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fizeram sentir com mais intensidade nos anos 80; o choque do
petróleo no início da década de 70 e a aceleração da
desestabilização do sistema financeiro internacional; o novo
fôlego adquirido pelas idéias neoliberais na política e também na
sociedade.
As manifestações deste movimento mais geral apresenta-
ram-se no Brasil de forma mais clara e concreta,
gem de alguns anos, o que em boa medida,
com uma defasa-
foi possível devido à
posição central do Estado na dinâmica do desenvolvimento capita-
lista no país. no dar prosseguimento aos projetos de
investimentos públicos em setores de infra-estrutura produtiva, O
governo como que retardou os impactos da crise financeira mundial
(Cf. REICHSFUL e COUTINHO, 1983). Por volta de meados dos anos
70,, entretanto, já despontavam os indícios de crise
(que de resto esteve presente, aprofundando-se
toda a década de 80) através da aceleração
custos da dívida externa, do aumento da
escalada ascendente da inflação.
relativamente baixos (e por
financeira
inclusive, durante
do crescimento dos
dívida pública e da
Apesar de situados em patamares
isso, à primeira vista, não tão
alarmantes) se comparados aos valores alcançados nos anos
seguintes, a preocupação com o comportamento
Seu papel, lugar e importância
Brasil - passou a ocupar uma
crítica.
destas variáveis -
na dinâmica do capitalismo no
Posição de destaque na reflexão
Em linhas gerais, manifestou-se uma forte tendência arelativizar e qualificar a importância do plano internacional edas variáveis a ele relacionadas como causas da crise brasileira.
ifestação conjuntural do
plano internacional
Mais que
1
q uma man
capitalismo, a crise no
expressava, em
esgotamento de um padrão de acumulação.
tizava-se sua natureza estrutural.
última instância, o
Nesse sentido, (reJenfa-
"(...) a abertura de um novo ciclo expansivoexigiria que os investimentos fossem retomados de formaauto-sustentada, o que significaria desvendar novasfronteiras de expansão. Ora, este não parece ser o caso
em nenhuma das economias industrializadas. (...) manti-
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das as mesmas condições estruturais, serão rapidamente
repostos os mesmos problemas do período 71/73 (...)"
(COUTINHO e BELLUZZO, 1982, p.16).
Quanto ao Brasil, a crise também é explicada a partir de
problemas estruturais do modelo econômico em curso.
"(...) os desequilíbrios agudos no balanço de
pagamentos e a aceleração inflacionária (...) mais do
que determinantes da crise interna são uma manifestação
do esgotamento da fase expansiva!! (TAVARES e BELLUZZO,
1982, p. 122).
Ainda segundo Tavares e Belluzzo (1982), tal esgotamento
encontrava-se relacionado aos desequilíbrios estruturais das
relações intersetoriais na indústria. Frente a sua baixa
participação relativa na estrutura de gasto e da produção
industrial, os setores de bens de capital e de consumo durável,
não apresentavam condições para auto-sustentar sua expansão e
tampouco o crescimento da economia.
De outra parte, discordava-se tanto das políticas de
stop and go, quanto das medidas explicitamente ortodoxas de esta-
bilização econômica. Estas últimas dificilmente estabeleceriam o
equilíbrio das contas externas, o saneamento das finanças públi-
cas, o controle do processo inflacionário de forma mais duradoura
e da especulação financeira. Apontava-se ainda - e este era um
traço que tradicionalmente caracterizava e distinguia as
Preocupações progressistas, no plano político e sobretudo, no
teórico-analítico - para a falácia de que a política salarial
fosse causadora do aumento da inflação e responsável pela queda
no nível da produção, enfatizando também que as políticas
recessivas vinham promovendo uma elevação dos índices de
concentração.
“ora, se os salários são reajustados segundo o INPC
E os IPAs refletem a evolução dos preços ao produtor,
podemos concluir (...) que os salários cresceram menos
que OS preços ao produtor, não tendo portanto "puxado" a
inflação, mas, ao contrário, sendo "puxados" por ela".
(SOUZA, 1983, p. 160).
"(...) as medidas que vem sendo recentemente
adotadas pelo governo (com destaque para as áreas tribu-
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tária, creditícia e de investimento públicos) (...) são
suficientes para indicar a tendência geral dos formula-
dores da política econômica, no sentido da 'redistribui-
ção! concentradora" (MIGLIOLI e SILVA, 1983, p.174).
E ainda conforme Souza, o aumento do
obra observado em algumas atividades "(...)
política salarial
custo da mão-de-
é independente da
e decorre exclusivamente da queda na produção
provocada pela política recessiva" (SOUZA, 1983, p. 161).
O que se pode constatar, entretanto, e como anteriormen-
te indicado, é que a questão (re)distributiva e as inequidades
sociais tiveram menor destaque na análise econômica de alguns
grupos progressistas nos primeiros anos da crise (entre meados
dos 70 e início dos 80). Apesar de incorporararem as dimensões
social e política em suas reflexões, as pesquisas e discussões
estiveram dirigidas predominantemente para as questões relativas
aos problemas gerados pela crise do sistema financeiro. Como
tendência, a questão social foi tratada como um custo decorrente
da crise.
5 - O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO E O DEBATE SOBRE O
RESGATE DA DÍVIDA SOCIAL
Os impactos sociais da crise e instabilidade financeiras
e da recessão, que ocuparam parte considerável dos anos 70/80,
tiveram no Brasil contornos particularmente trágicos. De um lado,
Porque ocorriam na presença de uma estrutura de repartição da
renda e riqueza cujo índice de concentração era historicamente
elevado. De outro, Porque transcorriam também num cenário marcado
pela inexistência/fragilidade
canais de representação e
maioria da sociedade.
institucional de organizações e
negociação políticas para grande
Em termos concretos, o desenrrolar deste processo promo-
veu um agravamento da pobreza absoluta e Telativa. Estas expres-
savam-se na redução do poder aquisitivo dos salários (via políti-
cas de arrocho salarial e/ou inflação crescentes), e
vida da
pelo
rebaixamento do nível geral de população,
E
s
o
-
=
2a
(MEDEIROS,1987). O aprofundamento das desigualdades traduzia,
mais que um reforço da tendência histórico-estrutural
de
concentração de renda, um quadro de carências sociais que atingi
a
níveis críticos com o crescimento da "(...) desnutrição, profusão
de doenças endêmicas, baixa taxa de escolarização, favelização da
população urbana e aumento da mortalidade infantil nas áreas mais
carentes! (MEDEIROS, 1987, p.20).
Também exercendo influência significativa no aprofunda-
mento das carências sociais, parte expressiva dos sistemas
de
infra-estrutura e prestações sociais públicas (das quais dependem
em proporção considerável as condições de vida da maioria da
população) sofreram progressiva saturação/deterioração durante as
décadas de 70/80. Medeiros (1987), Abranches (1985) 8,
mais
recentemente Teixeira (1990) identificam múltiplos condici
onantes
de tal processo de saturação/deterioração: o
estreitamento da
base de financiamento, mais diretamente vinculado
à crise e
recessão econômicas; os níveis de centralização e de
burocratização alcançados nos processos decisórios; o uso
político dos programas sociais e a falta de coordenação e
integração frequentemente existente entre eles; e alguns outros
tantos fatores passíveis de qualificar os problemas que
caracterizavam (e em muitos casos ainda caracterizam) o perfil
e
funcionamento de grande parte da estrutura de prestação de
serviços de utilidade pública e de benefícios sociais no Brasil.
Enfim, os trabalhos destes autores permitem concluir que com
maior ou menor intensidade e extensão de duração passaram por
diferentes tipos de crise (econômica, financeira, administrativa
e política) setores os mais diversos como transporte,
saúde
educação, previdência, serviços de assistência social, habitação
popular e saneamento.
É num contexto de incerteza e instabilidade econômica e
financeira, de deterioração dos níveis de vida e de visíveis
sinais de tensão social que transcorre O processo de
redemocratização política no país. Com a Amtlinçõão
da
perspectiva de retorno dos direitos políticos também se difunde
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pela população a expectativa de mudanças econômicas e sociais que
lhe permitam melhorar suas condições de existência. De sua parte
2 governo de transição democrática, que tem início em 1985,
incorpora desde logo ao seu discurso a intenção de considerar
como matéria prioritária o resgate da dívida social como primeira
etapa da promoção da justiça social.
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r os problemas
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dinâmica econômica, particularmente em tempos de crise como
apontavam alguns documentos de diagnóstico e propostas de
reforma. Com este intuito foram identificados cinco pontos
básicos (também presentes nas análises críticas da literatura
especializada) que tornaram-se metas das refomas do sistema: a
descentralização na execução e controle dos programas sociais, a
integração entre as políticas sociais, a democratização do acesso
aos benefícios e serviços sociais, o uso de tecnologias
alternativas e a necessidade de assegurar o comprometimento de
fontes fiscais para o financiamento das políticas sociais.
(MEDEIROS, 1987).
Uma noção aproximada da importância política alcançada
pelos programas e políticas sociais pode ser conferida pelo fato
de que parte considerável dos objetivos a serem realizados pelas
reformas no sistema de proteção social tenham se tornado matéria
dos trabalhos da Constituição de 1988 que por sinal, chegou a ser
conhecida como a "constituição-cidadã", tal o avanço que
representou em relação ao reconhecimento dos direitos sociais no
Brasil. No titulo VIII "Da Ordem Social" estão devidamente
registradas a criação da seguridade social (5), integrada pelos
setores de saúde, previdência e assistência sociais bem como a
obrigatoriedade do orçamento deste sistema constar como parte da
lei orçamentária anual; o propósito de se cumprir as metas de
universalização do acesso ao novo sistema e de descentralização e
democratização de sua gestão.
5) Historicamente a concepção de seguridade guarda uma estreita
relação com a do Welfare State, que se difundiu em alguns
paises da Europa Ocidental (a partir da Inglaterra) após a
Segunda Guerra. Tal concepção de proteção social - que
estabelece que todo cidadão tem acesso gratuito aos benefi-
cios sociais, os quais devem garantir a manutenção das condi-
ções mínimas de vida socialmente aceitáveis - se contrapõe ao
seguro social, no qual o acesso aos benefícios encontra-se
condicionado ao número e valor monetário das contribuições
pretéritas dos indivíduos. Segundo Fleury, a seguridade mo-
difica substancialmente o conceito de cidadania, pois m(...)
tem como pressuposto que a condição de cidadania traz implí-
cito o direito de sobrevivência, em condições mínimas, como
encargo de Estado" (FLEURY, 1984, p. 334-55).
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Tal como definido no texto constitucional, o sistema de
proteção social baseado na seguridade viria a ser um instrumento
de indiscutível importância na realização da tarefa de fazer
reduzir drasticamente as desigualdades econômicas e sociais.
Nesta perspectiva o texto permite destacar e trazer ao debate
duas questões. Em primeiro lugar, parece conter a intenção de
concluir um processo de cidadanização por meio da uniformização
dos benefícios da seguridade para as populações urbana e rural
(art. 194) e da generalização do acesso a eles, alguns dos quais
já praticamente universalizados anteriormente. De qualquer modo,
estabelecido como direito social os benefícios do sistema como um
todo, romper-se-ia inequivocamente com a idéia que vinculava o
acesso a saúde e a previdência à condição de trabalhador
empregado com carteira assinada, o que acabava por excluir parte
substantiva dos setores mais carentes da sociedade, tornados
clientela de programas de assistência social
Em segundo lugar, a seguridade incorpora a idéia de
promover uma redistribuição de renda mais justa, favorável
portanto, àqueles com mais baixos rendimentos. Tal intenção tam-
bém se revela na uniformização dos benefícios prestados nas áreas
urbanas e rurais (Art. 194), na universalização do acesso à saúde
gratuita e na reafirmação do direito à pensão social para
carentes e para os deficientes (Art. 203).
idosos
Da mesma forma marcam
a propósito redistributivo o estabelecimento de um piso para as
pensões e aposentadorias (Art. 201) e a recomendação de que os
critérios de reajuste destes benefícios sejam definidos de forma
a manter seu valor real ( Art. 194 e Art. 201).
As questões acima apontadas - os impactos e as custos
sociais da crise econômica, o colapso do setor público no que diz
respeito aos sistemas de prestação de serviços e de proteção
social, as propostas de políticas e reformas (presentes, inclusi-
ve na nova Constituição) para encaminhar tais problemas - consti-
tuem alguns dos principais componentes, que em meados dos anos
80, estimularam o desenvolvimento do debate e análise econômica
em torno da relação entre desigualdades e políticas sociais.
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6 - DESIGUALDADES E POLÍTICA SOCIAL: OS LIMITES DOS MECANISMOS
EXTRA-MERCADO
Durante o período que transcorre entre Oo início do
governo de transição democrática e a conclusão dos trabalhos da
Constituição de 1988, intensifica-se o debate em torno das
desigualdades sócio-econômicas. Além do clima político propício,
tornava-se evidente o fato de que se encontrava em ritmo
acelerado um processo de pauperização de segmentos expressivos
da sociedade (especialmente os de mais baixa renda), bem como o
crescimento da miséria. O marcante, todavia, não é a presença do
tema em si na análise econômica, mas o destaque e a importância
que adquire a relação entre desigualdades e políticas sociais. O
maior interesse sobre tal relação não se restringiu à área econô-
mica, mas foi difundido nas ciências sociais em geral como
demonstrado no trabalho de Vianna (1989) que comenta a bibliogra-
fia brasileira sobre políticas sociais.
As questões relativas às inequidades, como se viu, não
representavam uma novidade na análise econômica. Mesmo tendo sido
deslocadas para um segundo plano na reflexão crítica durante boa
parte dos anos 70, continuaram sendo tratadas, de modo mais
fragmentado, sobretudo nos estudos centrados na dinâmica e
estruturas do mercado de trabalho, emprego e salários. Também na
primeira metade da década de 80 se resgata o debate levantado na
"Controvérsia" acerca da necessidade de viabilizar a retomada do
crescimento econômico, compatibilizando-o com justiça social.
Entretanto, enquanto objeto de reflexão mais apuradas, a dimensão
de pobreza e miséria nas reflexões sobre as desigualdades eram
questões menos difundidas na literatura econômica até os anos 80.
º* partir deste período passam a comparecer com maior frequência e
a serem problematizadas principalmente nos estudos que analisam 0
setor público nas áreas de proteção e assistência sociais. Desde
então se produziu uma quantidade significativa de trabalhos sobre
políticas sociais e desigualdades com tratamento teórico e
abordagens variadas e com diferentes níveis de aprofundamento
(Cf. VIANNA, 1989, VIANNA e AZEREDO, 1988).  
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Apesar da diversidade de enfoques e abordagens, é
possível identificar em parte expressiva das análises progressis-
tas dirigidas para o tema uma tendência ao questionamento
(explicitamente formulado ou simplesmente expresso em um
pessimismo frente aos resultados obtidos e/ou avaliações e diag-
nósticos realizados) da capacidade redistributiva das políticas
sociais a partir das intenções do governo Sarney e diante da cri-
se econômica e social que o precede. Tal postura crítica resul-
tou, em parte, das inúmeras avaliações empíricas realizadas em
centros de pesquisa e em instituições governamentais (6) sobre o
desempenho e resultados alcançados pelo governo diante dos
diagnósticos, planos e propostas iniciais. Tanto do ponto de
vista da tão alardeada e urgente erradicação da miséria quanto no
de dar início às mudanças estruturais que seguissem uma
orientação social, os resultaos revelaram-se pouco expressivos.
No que se refere aos programas emergenciais, mesmo que alguns
tenham apresentado avaliações mais animadoras, estas mostraram-se
marginais diante da dimensão do quadro de carências sociais.
Por outro lado, a crítica apoiou-se também nas reflexões
desenvolvidas sobretudo no correr dos anos 80, que buscaram
analisar diversos aspectos do sistema de proteção social no
Brasil à partir de abordagens histórico-estruturais, bem como
através de análises da literatura internacional sobre o Welfare
State.
A sistematização da discussão internacicnal (DRAIBE e
HENRIQUE, 1988 e DAIN, 1989) realizada mais recentemente, estimu-
lou a reflexão sobre o debate no qual o Welfare State, em suas
várias experiências concretas, tornou-se objeto de uma série de
polêmicas nos planos econômicos, político e social. Entre as
questões que mais suscitaram controvérsia na Europa Ocidental nos
anos 80, destacaram-se as referentes à sua capacidade
redistributiva e de promover maior equidade social através da
(6)TomTelação45avaliações efetuadas nas instituições governa-
mentais, ver, por exemplo, os CADERNOS FINSOCIAL editados
pelo BNDES.
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garantia dos direitos sociais da cidadania. As pesquisas de Logue
(1979), Thernborn (1987) e Offe (1989) são ilustrativas desta
polêmica no plano internacional.
Offe, tomando por referência a Suécia, enfatiza que o
Welfare State logou promover maior equidade em uma sociedade que,
de uma parte, apresentava uma forte homogeneidade sócio-cultural
e, de outra, além revelar um elevado grau de organização
política, manteve-se durante um longo período sob a direção
política da social-democracia. Logue e Thernborn destacam, por
Sua vez, o fato de que a redistributividade do Welfare State de-
pende do perfil da estrutura de distribuição da renda e riqueza
pretérita; quanto maiores forem as desigualdades produzidas no (e
pelo) mercado, menores serão as possibilidades de políticas
sociais operarem uma redistribuição significativa da renda e
riqueza.
De um modo geral, os estudos no Brasil com enfoques
histórico-estruturais procuraram analisar o sistema éno conjunto
ou em suas sub-áreas) através de sua evolução político-institu-
cional, da identificação e caractrização de seu padrão de
funcionamento, dos principais obstáculos que se interpunham às
intenções de contrarrestar os riscos sócio-econômicos do
capitalismo no pais (NEPP, 1985 e 1987, COUTINHO e SALM, 1986;
MEDEIROS, 1987; DRAIBE, 1986 e 1988). MEDEIROS, referindo-se à
lógica que permeia a prática das políticas sociais no país,
constrói a seguinte observação:
"(...) O importante é reconhecer que independente domaior ou menor descaso do governo, há um conjunto de in-teresses privados - de privero, particulares - confor-mando tramas de interesses econômicos e políticos queexplicam as distorções de programas e políticas sociais.Vale dizer, também nas políticas sociais existem
mecanismos de reprodução das desigualdades que fazem doEstado um recorte de interesses particulares, impedindo,a despeito da centralização, uma maior autonomia e
independécia. A não explicitação destes interesses (...)
constitui forte limite para uma política social alterna-
tiva voltada para interesses populares" (MEDEIROS, 1987,
p. 74).  
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Entretanto, os limites e potencialidades redistributivas
do Sistema de Proteção social no Brasil tem sido mais
sistematicamente discutidos pelos progressistas da área ecunômica
basicamente através de análises localizadas em aspectos pontuais
da seguridade, em pesquisas centradas nas suas sub-áreas e
programas específicos. Mais esparsos, mas nem por isso menos
importantes são os comentários críticos que incorporam a visão
da seguridade em seu conjunto.
Referindo-se ao combate à miséria absoluta, ponto
central da retórica da Nova República, uma das críticas que se
aponta é a de ser praticamente insustentável a eliminação dos
bolsões de pobreza por meio de gastos públicos em programas
assistenciais. Expressão concreta de tal afirmação foram os
resultados pouco significativos obtidos pelos programas
emergenciais de nutrição, que apesar de socialmente válidos,
pouco contribuiram para tornar exequível o resgate da dívida
social; seus efeitos poderiam ser considerados no máximo
paliativos em relação ao problema da pobreza crônica. Mais que
por obstáculos burocráticos-administrativos e por questões de
natureza política, o motivo fundamental para a reduzida
efetividade desses tipos de programas seria dado pela própria
dimensão que assumiu a fome, a desnutrição e a precariedade das
condições de saúde no país, bem como o ritmo exponencial de sua
reprodução, como observa Martine (1990).
Ainda segundo o autor, a eficácia social de ações
assistenciais e sua viabilidade financeira tem a possibilidade de
produzir resultados efetivos no caso da população alvo constituir
por um grupo relutivamente pequeno e de ser de curta duração o
tempo de existência dos programas. Ou seja, a viabilidade
financeira destes programas é dada porque são seletivos,
pressupõem que esta seletividade se exerça sovre uma população
numericamente reduzida e que O prazo para duração das ações seja
retrito. A manutenção de programas assistenciais para parcelas
Quantitativamente expressivas da população por tempo indefinido
exige a disponibilidade de um volume de recursos de tal ordem que
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torna impossível ao Estado ercar com as despesas. Por ser
impraticável o financiamento contínuo de um volume ingente de
recursos, e também porque mesmo que fosse possível não se
conseguiria operar uma redistribuição que representasse algo além
do marginal. Frente a permanência da condição de pobreza, os
programas assistenciais tendem a produzir benefícios pontuais
(MARTINE, 1990).
Outros aspectos específicos da seguridade, mais
detalhadamente analisados tem sido apontados como inibidores de
sua intenção redistributiva. A universalização do acesso à saúde,
sem dúvida um significativo avanço em termos de instituição dos
direitos sociais, e a manutenção da aposentadoria por tempo de
serviço, uma expressão acabada das pressões e interesses
corporativos, ilustram com propriedade os limites do sistema
implícitos ou explícitos no plano constitucional e revelados pela
realidade.
A manutenção da aposentadoria por tempo de serviço,
atualmente no centro de um intenso debate político, é identifica-
da por Teixeira como um mecanismo promotor de desigualdades. Em
sua argumentação o autor aponta que parcela expressiva dos
beneficiados não está incluída nos segmentos de mais baixa renda
e que cerca de 60% deles não chegam a apresentar 55 anos no
início da aposentadoria. Além de não favorecer os mais pobres
esta modalidade de aposentadoria correspondia, no perído
1971-1983, a 32,7% do valor total dos benefícios mensais do setor
urbano, destinados a 12,5% dos beneficiados neste setor. Desse
modo, um montante expressivo de recursos eram g-stos com pessoas
cuja capacidade de trabalho provavelmente continuaria em
atividade (TEIXEIRA, 1990). A análise da aposentadoria por tempo
de serviço revela com bastante clareza um mecanismo de aprofunda-
mento das desigualdades produzidas pelo mercado, o que compromete
as intenções redistributivas atribuídas a seguridade.
do Sistema Único de Saúde (SUS) e a
o aos seus serviços também evidenciaram a
A criação
universalização d
o acess
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existência de relações que, em princípio não garantem a conquista
de maior equidade em termos econômicos e sociais. No que se
refere à universalização, sua realização acelerou um processo -
gerado em grande medida pela forma como se articulou e
desenvolveram as relações público - privado no sistema de saúde
desde a década de 60 - que já se encontrava em andamento e que
constitui uma forte tendência no setor de saúde. Faveret
e
Oliveira assinalam que o crescimento da demanda, intens
ificado
com a universalização, não tendo sido acompanhado (ou mesmo
antecipado) por uma expansão pelo menos proporcional da
capacidade de oferta dos serviços, tem provocado um
congestionamento do atendimento nas redes pública e credenciada.
As consequências mais imediatas e visíveis deste estrangulamento
são filas maiores do que de costume e queda na qualidade dos
serviços. A forma de ajuste entre a oferta e demanda parece estar
ocorrendo principalmente pela redução da segunda, na medida em
que deixam de procurar os serviços públicos de saúde aqueles com
condições financeiras para pagar os serviços de empresas e grupos
privados (FAVERET FILHO e OLIVEIRA, 1989).
O processo de evasão dos segmentos de maior poder aqui-
sitivo do setor público para o mercado de serviços privados de
saúde e a permanência dos mais pobres como clientela efetiva do
primeiro é a indicação mais visível de uma tendência (já em curso
no país desde os anos 70) que vem se consolidando na organização
da oferta dos serviços no sistema de saúde (VIANNA et alli,1991).
Esta tendência é que qualifica e confere sentido ao termo univer-
salização excludente usado por Faveret e Oliveira (1989).
Não se pode negar que mesmo em tais condições o acessu
gratuito e universal dos serviços de saúde, encerra um componente
redistributivo; até porque o direito de usufruir das prestações
sociais que não pressupõem o pagamento ou contribuições
pretéritas beneficia diretamente os grupos econômica e
politicamente mais fracos e vulneráveis da sociedade. Todavia por
outro lado, esta mesma fragilidade de representação política com
reduzido poder de pressão criam condições que permitem as;
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autoridades públicas não tratar como prioridade a melhoria da
qualidade dos serviços e expansão do sistema; ao contrário, em
tal contexto tende a prevalecer uma maior probabilidade de
deterioração da qualidade dos serviços prestados.
Ainda no debate em torno dos limites redistributivos da
seguridade, os aspectos do seu financiamento foram uns dos que
mais alcançaram (e tem obtido ainda) destaque na análise
econômica. A partir de meados dos 80, nos primeiros momentos do
governo de transição democrática, as avaliações e propostas de
reformas para o sistema de proteção social foram marcados por um
relativo consenso em considerar a composição de sua base de
recursos inadequadas às pretendidas intenções redistributivas.
A crise das finanças públicas, que se prolonga durante
a década de 80, levou a uma progressiva redução da participação
dos recursos fiscais no financiamento da área social. Por outro
lado, o fato das contribuições sociais constituírem a principal
fonte de recursos e delas apresentarem um comportamento
tipicamente  pró-cíclico tornou extremamente vulnerável às
flutuações e crises da atividade econômica a base de
financiamento do sistema. Para muitos dos envolv
idos com este
debate, que se intensificou com a Constitutinte, uma
solução para
a questão de financiamento exigia, além de maior c
umprometimento
fiscal para área social, a diversificação das fontes de recursos,
de modo a tonar sua base menos instável e flutuante (DAIN, 1986;
MEDEIROS, 1987; AZEREDO, 1987).
Estudos mais recentes voltados para o exame dos orçamen-
tos da seguridade levantam questões pouco discutida
s nã época dos
trabalhos da Constituinte, mas que atualmente são percebidos como
centrais para as considerações acerca da viabilidade
econômica €
política de dar um caráter mais redistributivo ao sistema de Pró”
teção social. Uma observação que se destaca na análise de Azeredo
é a dimensão que assume o orçamento da seguridade para
1921 freno
te às estimativas de receitas tributárias da União: O primeiro
chegou a ser quase 35% superior ao orçamento fiscal; as  
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estimativas de receitas de contribuições sobre as folhas de
salário correspondem a 75,8% da receita tributária enquanto que o
previsto com a arrecadação de imposto sobre a renda equivale a
aproximadamente 31% da receita tributária (AZEREDO, 1991).
Este tipo de constatação à primeira vista, tende a
neutralizar os argumentos que defendem a necessidade de canalizar
para a área social sempre carente de verbas uma maior quantidade
de recursos provenientes da receita fiscal. Entretanto um exame
mais atento dos dados empíricos permite perceber quanto mais
complexa é a questão do financiamento das políticas sociais em
meio a crise das finanças públicas é as profundas disparidades
econômicas e sociais que caracterizam a sociedade brasileira.
Parcela significativa dos recursos da seguridade para 199], algo
em torno de 60%, está prevista para ser gasta com benefícios
previdenciários, ou seja, mais da metade do orçamento está
comprometido com o pagamento de benefícios de base contratual
(AZEREDO, 1991).
Ainda conforme Azeredo, ao imprimir à estrutura de des-
pesa um componente de rigidez, a elevada participação dos gastos
vinculados a esta modalidade de benefícios torna, do ponto de
vista financeiro, extremamente frágil a posição das demais áreas
da seguridade; sobretudo a saúde, que passa a receber quantias
insuficientes para o funcionamento do sistema público de
universal e gratuito. Portanto os recursos da seguridade, apesar
de bastante significativos, revelam-se escassos para garantir o
funcionamento do sistema tal como organizado atialmente. As
consequências imediatas são de domínio público:
acesso
quedas na
qualidade dos serviços prestados e dos valores dos bene
monetários.
fícios
Mesmo que em caráter preliminar, algumas sugestões vem
sendo introduzidas no debate econômico visando dar a seguridade
condições para tornar seus resultados mais efetivos, no que se
Tefere às intenções redistributivas, e sua operacionalização
viável em um quadro de crise financeira do Estado. Nesse sentido
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Teixeira (1990) destaca uma série de pontos para o debate, suge-rindo um conjunto abrangente de propostas que visam introduzirmodificações na estrutura de financiamento e dos gastos da segu-ridade: estabelecer em caráter finalístico para o orçamento daseguridade e garantir um nível mínimo de Fecursos para as áreasde saúde e assistencia social; eliminar as contribuições dos as-salariados e instituir uma contribuição única para as empresas;eliminar a aposentadoria por tempo de serviço e limitar em cincosalários mínimos o valor das aposentadorias; criar uma previdên-cia complementar pública (para valores que ultrapassem os cincosalários mínimos) e criar instrum
dos benefícios extintos pelo nov
adquiridos.
entos para garantir a manutenção
O plano, que constituam direitos
7 - ANOTAÇÕES FINAIS (ELEMENTOS PARA DEBATE)
Referidas às preocupações iniciais deste texto - de comoforam analisadas as desigualdades econômicas e sociais nopor alguns segmentos de economistas progressistas - as consções "finais" levantadas a seguir não pretemdem à condição de as-sumir um caráter conclusivo ou final, mas a de contribuir para umdebate, um pouco "esquecido" nos Últimos 15algumas questões embutidas na reflexão atial,
Brasil
idera-
anos, apontando
A despeito da relevância dassugeridas não se pode afirmar que
inequidades tenham sido analisados de
articulado no
Críticas e propostas
OS problemas relatívos às
modo mais integrado e
debate econômico Progressista desde a NovaRepública. No que se refere às análises voltadas para a políticaeconômica, à exceção dos documentos do início do Governo Sarneye do Plano Cruzado (onde as desigualdades foram tratadas comocomponentes  estuturais do desenvolvimento econômico), estas
questões tenderam a permanecer restritas ao âmbito das políticas
sociais. Isto não significa necessariamente que se tenha abando-
nado uma visão mais estrutural de análise do problema em favor de
ndistributivistas"” onde as políticas sociais per siconcepções
desigualdadesinimi as, er para m zar. cidade e podteriam capa
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forjadas no mercado; ainda se mantém presente a idéia de ao a
reversão da tendência concentradora característica do estilo Je
desenvolvimento econômico do país exigiria alterações profundas
na repartição da renda e riqueza. Em muitas das críticas eOL
das ao sistema de proteção social desde então, há indicações (al-
gumas veladas outras mais explícitas e diretas) de que parte sig-
nificativa de seus limites são definidos por fatores externos ão
sistema, alguns dos quais de natureza estrutural e política.
O que se observa é que a problematização das desigualda-
des - realizada nos anos 70 através da estrutura de distribuição
de renda e do modo como se articulam o capital e o trabalho no
país - parece estar sendo pensada de forma mais fragmentada e, as
refletindo uma tendência àvezes até, compartimentalizada,
especialização na análise econômica (7).
Decomposta nos seus mais diversos ângulos, as desigual-
dade vem sendo incorporadas como objeto de reflexão em diferentes
áreas e s.ibáreas de especialização e tem gerado uma vasta
produção científica, onde a relativa às políticas sociais
constitui apenas uma parte, talvez a de maior expressão política
em meados dos 80. Sob esse aspecto é significativa a contribuição
deste processo de especialização que, na medida em que fragmenta
a economia enquanto área do conhecimento científico, permite
multiplicar as “entradas" para analisar a questão e também
contribuir e tratar com maior rigor e detalhamento q objeto de
estudo. Entretanto, se a especialização introduz tais
possibilidades para O avanço do conhecimento, cria ao mesmo tempo
condições propícias para que se produza a autonomização doobjeto, que no limite fecha-se em Si mesmo.
risco, nada desprezível,
Ou seja, corre-se um
de se perder de vista suas relações comprocessos e variáveis “externas”, que o remetem - e o integram -à um quadro analítico mais amplo, onde sua existência como objetoa ser problematizado torna-se necessariamente relativa.
(7) Entre as exceções mais recentes a esta tendência ver, porexemplo, o trabalho de SUPLICY (1988).
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Exemplos ilustrativos de autonomização do objeto deestudo são encontrados em várias áreas da economia, especialmentenas análises referidas aos problemas gerados e vinculados aouniverso da crise financeira, que se estende há mais de umadécada no Brasil, e que representa particularmente para oseconomistas um desafio intelectual e político a ser enfrentado e
resolvido. Em diversos estudos nesta área (que, por sinal,alcançaram um elevado nivel de formalização teórica e deelaboração do instrumental analítico) é evidente a posiçãosubordinada de outras atividades econômicas assim como dasdimensões social e política, através de sua redução à variáveismecânicas e passivas, ou simplesmente pela sua não incorporaçãoao modelo de análise. Desse mado a especialização e a eventualautonomização do objeto contribuem para explicar a escassez e adificuldade em desenvolver reflexões que tratem as inequidades deforma mais integrada com os demais problemas estruturais,inclusive a crise financeira.
A posição de "figurante" das áreas que analisam aquestão social não pode, todavia, ser unicamente explicada pelatendência à especialização. A partir de meados da década de 70
"esfriamento" do debate baseado nos componentes estruturais dest
0
aquestão se assentou de uma certa forma no argumento de que oavanço na análise pressupunha a democratização política,afirmando assim a importância das estruturas de poder para oencaminhamento dos problemas econômicos e sociais. No início dosânos 90, tem-se q primeiro Presidente da República eleitodemocraticamente após 20 anos de regime autoritário. Segmentos deeconomistas formados na tradição progressista têm demonstrado,todavia, uma Certa dificuldade em pensar e analisar as desigual-
des estruturais, os obstáculos e possibilidades para o
Capitalismo no Brasil incorporando as "imprevisibilidades" da
democracia política. Seus modelos, avaliações, diagnósticos e
Propostas tendem a subestimar ou ignorar a participação devariáveis políticas e sociais, menos sujeitas ao controle das
técnicas e instrumentos utilizados pela economia. Qu seja, asanálises mostram-se desatentas, de um lado, para a existência das
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estruturas de poder e suas caracteristicas, nas quais se
desenvolvem os processos de negociação, conflitos, tensões e
impasses entre os diversos interesses, formalmente organizados ou
não; por outro lado, também não se preocupam em considerar os
problemas estruturais que produzem e reforçam as desigualdades
sociais e econômicas.
O não reconhecimento do papel ativo das dimensões social
e política,, resulta na subordinação acrítica à forma
técnico-científica, na autonomização da economia ou no enclausu-
ramento ao "ótimo-abstrato", todas expressões de uma marcada
influência de comportamento tecnocrata, já apontados por Furtado
em duas ocasiões distintas e distantes entre si no tempo (FURTA-
DO, 1987).
Concretamente, este não reconhecimento contribui para
encobrir o caráter político de muitos dos impasses por que passa
a economia atualmente, entre eles os relativos às desigualdades
econômicas e Sociais, como sugere HOFFMANN:
“(...) dizer que não existe  automatismo nasrelações entre crescimento e distribuição de renda con-fere maior peso às decisões de política. As implicaçõesdistributivas das principais decisões de política econô-mica devem ser avaliadas e consideradas. As forças in-visíveis do mercado não farão esse serviço para osgrupos políticos e sociais que decidirão ou sofrerãodecisões tomadas por outros. A pressuposição de queexiste uma dicotomia entre política econômica, comgrau de prioridade mais alto, e uma política social,dependente da primeira, é falsa, Porque a primeira teráimplicçaões sociais que representam uma política socialde facto, ainda que por exclusão. Se a pobreza aumentacomo resultado da prioridade dada (...) para enfrentar odéficit no balanço de pagamento, não se pode dizer que apolítica social tem que esperar. Esta é apolítica social (HOFFMANN, 1986, p. 92-93).
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